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DES. NICOLAU MASELLI (Revisor) - De acordo com 
a Relatora.

DES. ALBERTO HENRIQUE - De acordo com 
a Relatora.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Mandado de segurança - Perícia - Veículo - Chassi 
original - Alteração de ônibus para caminhão - 
Vistoria pelo Detran/MG - Irregularidades ou 

ilicitudes - Ausência 

Ementa: Administrativo. Mandado de segurança. 
Chassi de veículo. Perícia. Chassi original. Alteração 
de ônibus para caminhão. Vistoria pelo Detran-MG. 
Ausência de apuração de irregularidades ou ilicitudes. 
Sentença confirmada.

- Não sói subsistir impedimento sobre veículo no caso 
de restar atestada, por meio de perícia realizada pelo 
Instituto de Criminalística, a originalidade do chassi do 
veículo periciado.

- Revela-se arbitrária a conduta do Detran-MG quando 
implementa bloqueio administrativo no registro de veículo 
que ele próprio vistoriou anteriormente, atestando, sem 
restrições, a remarcação de seu chassi.

Sentença confirmada em reexame necessário.

REEXAME NECESSÁRIO-CV Nº 1.0024.10.028910-
7/001 - Comarca de Belo Horizonte - Autor: Lugeinaldo 
Furtado Moura - Remetente: Juiz de Direito da 6ª Vara 
da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo 
Horizonte - Autoridade Coatora: Chefe do Detran-MG 
Departamento de Trânsito de Minas Gerais - Réu: Estado 
de Minas Gerais - Relator: DES. DÍDIMO INOCÊNCIO 
DE PAULA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em confirmar a sentença, em sede de reexame necessário. 

Belo Horizonte, 1º de dezembro de 2011. - Dídimo 
Inocêncio de Paula - Relator. 

Notas taquigráficas

DES. DÍDIMO INOCÊNCIO DE PAULA - Trata-se 
de reexame necessário em face da sentença proferida 
pelo MM. Juiz de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública 
e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte (anexada 

às f. 161/164), prolatada nos autos do mandado de 
segurança impetrado por Lugeinaldo Furtado Moura 
contra ato supostamente ilegal cometido pelo Chefe do 
Departamento de Trânsito de Minas Gerais. 

O Magistrado de primeiro grau concedeu a ordem 
de segurança perseguida pelo impetrante, no sentido de 
determinar à autoridade coatora 

proceder à baixa do impedimento quanto ao chassi do veículo 
ser de ônibus ou não, pois, segundo o laudo pericial, foram 
constatadas irregularidades; entretanto a expedição do CRLV 
está condicionada ao pagamento de todas as taxas, seguros 
e multas (f. 163). 

Ouvida, a douta Procuradoria-Geral de Justiça 
opinou pela confirmação da sentença, nos termos do 
parecer de f. 173/175. 

Feito convertido em diligência para determinar o 
atendimento ao disposto no art. 13 da Lei 12.016/2009. 

É o relatório. 
Conheço do reexame necessário, a teor do artigo 

14, § 1º, da Lei 12.016/2009, porquanto a sentença é 
concessiva da segurança. 

Ausentes preliminares, passo ao deslinde do mérito. 
No mérito, e depois de examinar com afinco a 

presente cizânia, não cheguei a outra conclusão que não 
àquela externada pelo Juiz sentenciante. 

Extrai-se de todo o processado que o impetrante 
adquiriu o veículo, cujo chassi já restava remarcado, 
consoante vistoria realizada pelo Detran-MG (f. 44). 

Em nove de outubro de 2003 o veículo em apreço 
foi apreendido para fins de investigação policial a cargo 
da 2ª Delegacia Especializada de Repressão, Furtos e 
Roubos de Veículos, conforme f. 55 dos autos. 

Frise-se que, no Procedimento Investigatório 
nº 134/03, houve a realização de perícia pelo Instituto de 
Criminalística, por meio da qual se chegou à conclusão 
de que o veículo do impetrante era o original. 

Neste ponto, vale transcrever trecho do despacho 
proferido pelo Delegado de Polícia, colacionado à f. 41: 

Verifica-se que o citado veículo foi localizado na região 
de Formiga-MG em poder de Lugeinaldo Furtado Moura. 
Submetido a exame metalográfico, os Peritos subscritores do 
laudo 324/2003 concluíram que o chassi examinado era o 
original. 

Em face de tais fatos, pode-se concluir que o impe-
dimento lançado no registro do veículo do impetrante 
somente sói subsistir em relação à suposta violação do 
disposto na Resolução nº 115 do Contran, nos termos do 
despacho de f. 99. 

No entanto, gizo que não se encontra comprovada 
de forma indubitável no bojo destes autos que a remar-
cação do chassi ocorreu em data posterior ao advento da 
Resolução nº 115 do Contran. 

Lado outro, consoante bem asseverado pelo douto 
Procurador de Justiça à f. 175, 
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- Litisconsorte: MDC/MG-GV Movimento das Donas 
de Casa e Consumidoras de Governador Valadares - 
Apelados: Município de Governador Valadares, Cemig - 
Cia. Energética de Minas Gerais - Relator: DES. JUDIMAR 
BIBER

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, À UNANIMIDADE, 
EM NÃO PROVER A APELAÇÃO.

Belo Horizonte, 10 de novembro de 2011. - Judimar 
Biber - Relator.

Notas taquigráficas

DES. JUDIMAR BIBER (Relator) - Trata-se de apela-
ções aviadas contra a sentença de 1º grau que indeferiu 
não apenas a liminar, mas também extinguiu a presente 
ação civil pública sem julgamento de mérito, nos termos 
do art. 267, V, do Código de Processo Civil, ao argu-
mento de que o meio seria inadequado para questionar 
imposição tributária.

Pretendem, em suma, todos os apelantes a admissão 
da ação civil pública para os fins colimados na inicial, 
ao argumento de que o interesse coletivo, trazido com 
a inicial, de deslinde da questão estaria afeto às disposi-
ções do Código de Defesa do Consumidor, muito embora 
envolva a incidência tributária da CCSIP - Contribuição 
para o Custeio dos Serviços de Iluminação Pública -, 
por disfunção existente na imposição da base de cálculo 
sustentada na norma de contenção e da base de cálculo 
constante do convênio com a Cemig.

Em contrapartida, pretendem os apelados a manu-
tenção da decisão hostilizada, ao argumento de que a 
ação civil pública se mostraria incabível, por questionar 
relação jurídico-tributária, sustentando, ainda, a Cemig, 
na eventualidade, a sua ilegitimidade passiva para a 
ação promovida.

É o relatório.
Passo ao voto.
Os recursos são regulares e tempestivos, deles 

conheço.
Em primeiro lugar, deixaria consignado que, tradi-

cionalmente, se aceitava a noção de que os interesses 
poderiam ser públicos e privados e cada um deles teria 
uma forma de tratamento diferenciado, com princípios 
próprios e com reflexos inevitáveis na relação processual, 
fixando-se a legitimação ordinária do Ministério Público, 
que era irradiada apenas nas ações cuja discussão fosse 
exclusivamente de interesse público, limitando sobrema-
neira as hipóteses de legitimação do órgão na preser-
vação dos interesses privados, o que, reflexamente, 
importaria na limitação do objeto possível e decorrente 
da ação civil pública.

Ação civil pública - Contribuição para o custeio 
dos serviços de iluminação pública (CCSIP) - 

Disfunção na base de cálculo - Via inadequada 
- Concessionária - Ilegitimidade - Extinção do 

processo sem julgamento do mérito - Adequação

Ementa: Apelação cível. Ação civil pública. Disfunção na 
base de cálculo da CCSIP. Matéria tributária. Via inade-
quada. Ilegitimidade da concessionária. Extinção do 
processo sem julgamento do mérito. Adequação.

- O Ministério Público, ou os demais legitimados, não tem 
legitimidade para propor ação civil pública cujo objeto 
seja disfunção resultante da ilegalidade na determinação 
da base de cálculo da Contribuição para o Custeio dos 
Serviços de Iluminação Pública, cuja natureza jurídica 
é tributária, não detendo a concessionária de serviço 
público legitimidade para a ação de repetição de indé-
bito resultante do lançamento.

Não provido.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0105.07.234103-2/001 
- Comarca de Governador Valadares - Apelantes: 
1ª) Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais; 
2º) Ministério Público do Estado de Minas Gerais 

o impetrante adquiriu o veículo em 2003, sendo que o mesmo 
já se encontrava registrado naquele órgão como caminhão, 
ou seja, naquela oportunidade já se encontrava registrado no 
Detran o veículo alterado. 

Ademais, no laudo de vistoria de f. 44, mencionado 
acima, já restava consignada a remarcação do chassi do 
veículo do impetrante, razão pela qual merece ser confir-
mada a sentença. 

Destarte, revela-se arbitrária a conduta do 
Detran-MG, que implementou bloqueio administrativo 
no registro de veículo que ele próprio vistoriou anterior-
mente, atestando, sem restrições, a remarcação de seu 
chassi. 

Dispositivo. 
Ante todo o exposto, confirmo a sentença, em sede 

de reexame necessário. 
É como voto. 

DES.ª ALBERGARIA COSTA (Revisora) - De acordo 
com o Relator. 

DES. ELIAS CAMILO SOBRINHO - De acordo com 
o Relator. 

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA, EM SEDE 
DE REEXAME NECESSÁRIO.

. . .


